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Processo nº 0008506-53.2009.8.19.0063 (2009.063.008702-3)
CELSO HENRIQUE GONÇALVES ajuizou ação acidentária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, onde alega que sofreu perda da audição no ouvido do lado esquerdo, em virtude de prestação de serviço para a Empresa Santa Matilde no período de 06/09/1996 a 01/06/2001, ocasionando-lhe sequelas irreparáveis. Pede a concessão de auxílio por acidente de trabalho, no importe de 50% do salário de contribuição vigente a partir da data da constatação da lesão, com o pagamento das parcelas vencidas e vincendas. A petição inicial foi instruída com documentos de fls. 04/10. Através da decisão de fls. 13 foi nomeado perito para a realização de prova pericial, bem como a apresentação os quesitos pelas partes. Laudo Pericial às fls. 81/87, onde o perito concluiu que o periciado teve redução da sua capacidade de trabalho, não podendo exercer atividade em ambiente ruidoso. O INSS às fls. 91/94 apresentou contestação alegando que o auxílio acidente só deve ser concedido quando ocorre a redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. Parecer do Ministério Público à fl. 102/104, opinou pela procedência da pretensão da autoral. É o relatório. Decido. Trata-se de ação proposta por CELSO HENRIQUE GONÇALVES visando a concessão de beneficio acidentário em face do INSS. Inicialmente há de se destacar que o auxílio-acidente exige para sua configuração a comprovação da existência da lesão, o nexo de causalidade entre a lesão e a atividade laborativa exercida e, ainda, a constatação da incapacidade total ou parcial para o trabalho habitualmente exercido. Na espécie, ficou devidamente comprovado que o autor sofreu perda auditiva em função de sua atividade laborativa. Com efeito, o perito em resposta aos quesitos da autarquia ré afirmou que o autor está inapto para atividades em área com ruído ocupacional. Ante o exposto, verificada a ocorrência do acidente de trabalho, passo a análise da data do início do benefício. Encontra-se consolidado o entendimento de que o início do benefício, na ausência de requerimento administrativo, corresponde à data de apresentação em juízo do laudo pericial positivo. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para fins de condenar o INSS a pagar o auxílio-acidente, correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do salário-de-contribuição do segurado, não podendo ser inferior a esse percentual do salário-de-benefício, bem como ao abono anual. Condeno também o INSS a pagar as prestações vencidas, devidamente corrigidas, desde 23/08/2011, e que não foram pagas, acrescidas de juros legais, desde a citação. Deixo de condenar em custas, vez que o INSS goza de isenção legal. No entanto, condeno o INSS ao pagamento dos emolumentos, referentes ao registro e baixa na distribuição, vez que a isenção atinge especificamente às custas, não abarcando os emolumentos, que com elas não se confundem. Condeno, ainda, ao pagamento da taxa judiciária, conforme enunciado 16 do Fundo Especial do Tribunal de Justiça, verbis: ´Nada obstante à isenção de custas que as beneficia (Lei 3350/99, artigo 17, inciso IX), as autarquias federais sujeitam-se ao pagamento de taxa judiciária, posto não estarem expressamente relacionadas no artigo 115 do Decreto-Lei 05/75.´ Condeno o INSS no pagamento de honorários de advogado de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas, na forma do disposto na súmula 111 do STJ. Submeto esta sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do artigo 475, inciso II, do CPC, por força do artigo 10 da Lei 9.469/97. Após o decurso do prazo do recurso voluntário, remetam-se os presentes autos ao EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com as homenagens deste magistrado. P. R. I.
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